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Resumo 

A presente síntese de políticas avalia os riscos de 
exploração humana e de tráfico de mão-de-obra nas 
zonas de extracção de ouro no norte do Níger e no norte 
do Mali. Examina as modalidades de recrutamento 
e emprego, os riscos que representam para os 
trabalhadores e os factores estruturais que contribuem 
para a vulnerabilidade dos garimpeiros de ouro. A síntese 
de políticas também identifica as oportunidades-chave 
para os decisores políticos abordarem estes riscos, 
reconhecendo simultaneamente, o papel crucial da 
extracção (ou garimpagem) de ouro para os meios de 
subsistência e a estabilidade locais.

Recomendações 

Apoiar os esforços que visam formalizar a extracção 
de ouro, de modo a permitir que a mineração aurífera 
artesanal e em pequena escala (MAPEO) seja sustentada a 
par da mineração industrial, e simultaneamente, prestar 
garantias aos trabalhadores:

l	 Incluir normas de trabalho seguras na regulamentação 
do sector mineiro;

l	 Ajustar os procedimentos de formalização para apoiar 
os garimpeiros de ouro independentes e reduzir os 
riscos de corrupção e clientelismo;

l	 Promover o diálogo sobre os desafios e oportunidades 
da MAPEO no Sara-Sahel;

l	 Investir recursos na implantação de serviços estatais e 
de segurança nas zonas auríferas.

Apoiar o papel da sociedade civil na redução dos riscos da 
MAPEO, a par dos esforços nacionais de formalização:

l	 Aumentar a sensibilização para os riscos de tráfico de 
mão-de-obra na MAPEO;

l	 Incentivar e fornecer quadros que facilitem a criação de 
sindicatos e cooperativas para os garimpeiros de ouro.

Crime organisé : réponse ouest-africaine au trafic
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Introdução
Desde 2013, a descoberta de depósitos de ouro no norte do Sahel e no centro do Sara e a subsequente 
expansão repentina da mineração aurífera artesanal e em pequena escala (MAPEO), têm dado origem a novos 
desafios e oportunidades para as comunidades locais e para as autoridades locais, nacionais e regionais. A 
MAPEO desempenha agora um papel central nas economias políticas e na dinâmica de estabilidade da região.

O isolamento geográfico e político de certos sítios de extracção de ouro no Sara e no Sahel central - que 
permanecem em grande parte fora do alcance das autoridades nacionais, ou onde a presença do Estado é 
limitada, e a concentração de trabalhadores em zonas pouco povoadas é grande - levaram a que alguns deles 
surgissem como pontos de ligação para uma infinidade de rotas e actividades criminosas.1 Muitas áreas de 
extracção de ouro estão também localizadas ao longo de rotas históricas de tráfico regional e evoluíram a par 
de, e com, ligações a várias economias ilícitas como o tráfico de droga, a introdução clandestina de migrantes, o 
tráfico de armas e o banditismo - algumas das quais são em grande parte anteriores à corrida ao ouro.2

No entanto, as zonas auríferas são também fundamentais para as economias locais e proporcionam 
oportunidades de emprego cruciais num contexto em que as opções alternativas de subsistência são escassas. 
No meio de uma insegurança crescente e de economias em contracção, o boom da extracção artesanal de 
ouro no Sahel ajudou a reavivar as economias informais locais, criando oportunidades de negócio formais 
auxiliares nas zonas de extracção de ouro e redefinindo a dinâmica sociopolítica. Ao fazê-lo, as áreas auríferas 
proporcionam um certo grau de estabilização nas áreas mais amplas em que estão inseridas.

No entanto, a extracção de ouro também apresenta riscos e desafios substanciais para as pessoas envolvidas. 
A investigação existente tem identificado as ligações entre a extracção de ouro, as economias ilícitas e a 
dinâmica dos conflitos no Sahel e na África Ocidental3 e sublinhado os riscos potenciais do tráfico de seres 
humanos nas zonas de extracção de ouro na África Ocidental. Porém, a 
investigação específica sobre a dinâmica do tráfico de seres humanos nas 
zonas auríferas, situadas nas zonas mais inacessíveis do norte do Sahel e 
do Sara central, é muito mais limitada. Devido ao afastamento de muitos 
destes locais e à dificuldade de efectuar um trabalho de investigação 
aplicada no terreno, são escassas as evidências sobre os vínculos entre as 
zonas auríferas e o tráfico de seres humanos no norte do Níger e do Mali.

Esta síntese de políticas avalia os riscos de exploração e de tráfico de mão-
de-obra no norte do Níger e no norte do Mali. Examina as modalidades de 
recrutamento e emprego nos locais de extracção de ouro e os riscos que 
representam para os trabalhadores, bem como os factores estruturais 
que contribuem para a vulnerabilidade dos garimpeiros. A investigação 
centra-se na extracção artesanal (garimpagem) de ouro, que constitui 
a forma de extracção de ouro principal nas áreas em foco. Em vez de 
insinuar que os garimpeiros de ouro são inerentemente criminosos, este 
enfoque é motivado pelo reconhecimento de que a natureza maioritariamente informal das suas actividades 
- e, na verdade, os desafios que enfrentam no acesso à formalização - os torna particularmente vulneráveis à 
exploração humana.

A investigação visa, por conseguinte, fornecer uma análise relevante e oportuna da dinâmica do tráfico de 
mão-de-obra nos sítios de garimpagem de ouro no norte do Mali e no Níger e dos desafios e oportunidades 
que representam para as estratégias de estabilização, num contexto afectado pela deterioração da segurança 
e pela incerteza política em toda a região.

O relatório identifica igualmente as principais oportunidades que existem para que os decisores políticos 
colaborem com as comunidades locais, as autoridades nacionais e os intervenientes regionais, no 
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que respeita à abordagem dos riscos de tráfico de seres humanos nas áreas auríferas do Sara-Sahel, 
reconhecendo simultaneamente, o papel crucial da extracção de ouro para os meios de subsistência e a 
estabilidade locais.

Constatações-chave: Oferecendo uma abordagem diferenciada para aferir a dinâmica 
do tráfico de seres humanos nas zonas auríferas do Sara-Sahel 

Existe uma certa confusão na definição de tráfico de seres humanos - incluindo o tráfico de mão-de-obra - e 
nas formas de exploração humana ou abusos que o constituem.4 A definição comummente aceite a nível 
internacional baseia-se no Protocolo à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada 
Transnacional para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Seres Humanos, e em particular o Tráfico de 
Mulheres e Crianças - também conhecido como o Protocolo de Palermo - que define o tráfico de seres 
humanos como:  

o recrutamento, transporte, transferência, albergamento ou acolhimento de pessoas, mediante 
ameaça ou o uso da força, ou a outras formas de coacção, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade 
ou de uma posição de vulnerabilidade, ou à oferta ou aceitação de pagamentos ou benefícios para 
obter o consentimento de uma pessoa que tenha controlo sobre outra, para efeitos de exploração 
humana. A exploração humana inclui, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras 
formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, a escravatura ou práticas similares à 

escravatura, a servidão ou a remoção de órgãos.5

Segundo esta definição, os garimpeiros podem ser considerados vítimas de tráfico de seres humanos em 
várias situações e com graus diferentes de gravidade. 

No entanto, a aplicação desta definição de tráfico de seres humanos coloca desafios significativos a certas 
práticas na MAPEO levadas a cabo no Sara-Sahel, onde existem percepções variadas destas práticas, até 
que medida são intencionais, e se são aceites localmente. 

Em muitos casos, os garimpeiros entrevistados tinham passado por situações de exploração e abusos, 
mas não se consideravam vítimas do tráfico de seres humanos. Do mesmo modo, os proprietários dos 
locais de extracção de ouro, ou os líderes das comunidades locais nas áreas auríferas, reconhecem que tais 
situações existem, sem as equipararem ao tráfico de seres humanos; aliás, várias entrevistas sugerem que 
estas situações são consideradas normais. A avaliação da dinâmica do tráfico de seres humanos requer, por 
conseguinte, uma abordagem mais matizada e fundamentada a nível local, para que se possam compreender 
as realidades e modalidades complexas do transporte, recrutamento e emprego dos garimpeiros.

Além do mais, em tais contextos, existem algumas dúvidas quanto à utilidade de se determinar o estatuto 
de uma pessoa como sendo de vítima do tráfico de seres humanos. O objectivo desta determinação 
baseia-se normalmente nos direitos concedidos às vítimas, ao abrigo do direito internacional. Contudo, 
quando os governos carecem de recursos, capacidade ou vontade para defender estes direitos, a sua 
importância parece ser limitada.6 Por conseguinte, é provável que a aplicação da definição do Protocolo 
de Palermo - com vista a identificar o tráfico de seres humanos na MAPEO - seja não só problemática no 
que respeita ao contexto local da presente investigação, mas também em grande medida inútil.

Em vez disso, o relatório centra-se nas evidências de exploração ou abusos humanos, que se enquadram 
numa definição mais restrita de “tráfico de mão-de-obra”, utilizando a definição de trabalho forçado da 
Organização Internacional do Trabalho, que se refere a:  
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situações em que as pessoas são coagidas a trabalhar através do recurso à violência ou à intimidação, 
ou por meios mais subtis, como dívidas acumuladas, retenção de documentos de identidade ou 
ameaças de denúncia às autoridades de imigração.7

Assim, a presente investigação destaca evidências em duas categorias amplas: trabalhadores que são 
forçados a trabalhar sem, ou com pouca remuneração, mediante ameaça ou uso da força (controlo 
coercivo) e trabalhadores que são forçados a trabalhar sem, ou com pouca remuneração, em virtude dos 
abusos das suas posições de vulnerabilidade. As secções que se seguem sublinham as evidências relativas 
a ambas as categorias.

Riscos de tráfico de mão-de-obra mediante controlo coercivo

Os exemplos de tráfico de mão-de-obra mediante um controlo coercivo são limitados no âmbito do 
presente estudo. Em N’Tahaka encontraram-se poucas provas do uso da força ou da violência para 
coagir os trabalhadores. Tal facto não significa que tais práticas não 
existam; podia estar relacionado com as dificuldades em aceder às 
vítimas e com a sua relutância em denunciar tais abusos. No entanto, 
nas zonas auríferas nigerinas, embora estas práticas não pareçam 
ser sistemáticas, vários entrevistados relataram casos em que foram 
usadas formas de violência para coagir os trabalhadores.

Os entrevistados apresentaram relatos pessoais e de testemunhas 
oculares, de situações em que os trabalhadores foram enganados e 
obrigados a trabalhar a troco de pouca ou nenhuma remuneração 
nos sítios de extracção de ouro e, nalguns casos, obrigados a 
trabalhar sob ameaça de violência.8 Vários entrevistados relataram ter 
testemunhado trabalhadores nas áreas auríferas nigerinas a serem amarrados durante a noite pelos 
seus empregadores, para os impedir de fugirem antes de terem pagado a dívida do transporte. Alguns 
entrevistados afirmaram que esta é uma prática comum quando os garimpeiros viajam a crédito.9

Vários entrevistados relataram, ainda, o uso generalizado da força e da violência contra os trabalhadores 
nas zonas auríferas. Vários garimpeiros indicaram terem sido agredidos fisicamente pelos seus 
empregadores e muitos testemunharam outros trabalhadores a serem espancados em Djado.10 Também 
se denunciaram situações em que o empregador se recusou a pagar-lhes no final do tempo acordado, o 
que, nalguns casos, resultou em ameaças físicas por parte do empregador e em altercações físicas.

Estes são exemplos do uso da violência física e do constrangimento para coagir e explorar os 
trabalhadores. Contudo, as entrevistas sugerem que os garimpeiros também são explorados devido 
a factores estruturais, que criam um ambiente de violência latente, em que os trabalhadores estão 
dependentes dos seus empregadores e têm pouco ou nenhum controlo sobre as suas condições de 
trabalho ou remuneração.

Riscos de exploração dos trabalhadores através da exploração das suas vulnerabilidades

O afastamento geográfico das zonas auríferas é o principal factor estrutural que contribui para a exploração 
das condições de trabalho e para a dinâmica do tráfico de mão-de-obra. Em Tchibarakaten e Djado, por 
exemplo, a maioria dos garimpeiros chega do sul do Níger ou de países vizinhos e não conhece mais ninguém, 
para além da pessoa que os trouxe para o local, normalmente um intermediário. Os garimpeiros são enviados 
para os diferentes locais - que podem se situar a centenas de quilómetros de distância da principal localidade 
de mercado - sem qualquer meio de comunicação ou transporte.11 
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Nestas situações, embora os trabalhadores tenham efectivamente a liberdade de saírem quando quiserem 
e não estejam sujeitos a qualquer contenção física para continuar a trabalhar, normalmente não dispõem 
dos meios para sair e são, portanto, forçados a permanecer até terem fundos suficientes para a viagem de 
regresso a casa, ou até o empregador concordar em levá-los de volta ao local principal de garimpagem. Os 
trabalhadores dependem inteiramente do seu empregador e, quando o único meio de transporte é o veículo 
do empregador, esta dependência aumenta exponencialmente com o afastamento do local. Nestes casos, 
mesmo os trabalhadores que dispõem de meios financeiros suficientes para se irem embora, continuam 
a depender da boa-vontade do empregador. Em Tchibarakaten e Djado, por exemplo, entrevistas feitas a 
garimpeiros sugerem que esta forma de dependência é abusada pelos empregadores, que se aproveitam da 
vulnerabilidade dos trabalhadores.12

Este factor geográfico é mais significativo para as zonas auríferas remotas, como as de Tchibarakaten (a 400 
quilómetros de Arlit) e Djado (a 650 quilómetros de Agadez), do que para as situadas mais perto de grandes 
povoações, como N’Tahaka (a 50 quilómetros de Gao).13 No entanto, os garimpeiros entrevistados em 

N’Tahaka afirmaram ter viajado a crédito para a área aurífera, a partir de 
zonas mais distantes do que Gao. As dívidas relativas ao transporte dos 
garimpeiros de N’Tahaka podem variar entre 200 000 a 500 000 FCFA (isto 
é, entre €305 a €762).

As entrevistas realizadas em Djado sugerem que viajar a crédito - o 
que é muitas vezes necessário devido ao custo da viagem a partir de 
Agadez - é outra vulnerabilidade a que os garimpeiros estão expostos. 
Eles explicaram que, de facto, foram recrutados em Agadez, onde os 
passadores reúnem os candidatos a garimpeiro para os transportar 
para Djado. À chegada a Djado, os passadores “vendem” a dívida dos 
garimpeiros aos empregadores.14

Outro factor que pode contribuir para a exploração das condições de 
trabalho é a utilização - ou a má utilização - do sistema de pagamento 
tradicional conhecido localmente como “les trois-tiers” (“os três terços”). No 
âmbito deste sistema, o ouro extraído é dividido em três partes iguais. Dois 
terços vão para o empregador e um terço para a equipa de garimpeiros. O 

empregador deduz as taxas de alimentação e de fornecimento de água da parte dos garimpeiros, que é depois 
dividida pelo número de pessoas que compõem a equipa. Nalguns casos, as taxas de utilização de equipamento 
(motores, compressores) são deduzidas do total antes de este ser dividido por três; noutros, as taxas de 
utilização de equipamento são calculadas como outra parte igual, juntamente com a parcela dos garimpeiros.

Este sistema de partilha aplica-se a todos os locais em estudo no norte do Níger e do Mali.15  Apesar de ser 
aceite e compreendido por todos os garimpeiros da região, este sistema não só depende como contribui 
para a vulnerabilidade dos trabalhadores, os quais não podem negociar uma melhor remuneração e se 
vêem muitas vezes obrigados a trabalhar durante vários meses sem remuneração: se não encontrarem ouro, 
recebem apenas alimentos básicos e água. No entanto, o chamado sistema de pagamento de três terços - 
embora abusivo nalguns casos e semelhante à exploração humana - não pode ser considerado, por si só, 
semelhante ao tráfico de mão-de-obra.

Contudo, para além desta distribuição desigual de rendimentos, os garimpeiros também podem ser forçados 
a partilhar os seus ganhos com a pessoa que os recrutou. Como o conjunto de potenciais garimpeiros é muito 
maior do que a procura de trabalhadores, muitos recorrem a recrutadores para encontrar emprego nas zonas 
auríferas. Ao fazê-lo, comprometem-se frequentemente a partilhar parte dos seus ganhos com o recrutador, 
como taxa de recrutamento.16 Muitos dos garimpeiros entrevistados acreditam que estão a ser explorados 
pelos intermediários, que exageram o custo dos seus serviços. Consideram que os intermediários abusam 
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do seu poder, para explorar a vulnerabilidade precária dos trabalhadores, que não disfrutam de outras 
oportunidades económicas viáveis, que não a garimpagem de ouro.17

Alguns garimpeiros sugerem também que foram enganados pelos seus recrutadores e que as condições de 
trabalho não são as que tinham ficado acordadas antes da partida.18 

Em N’Tahaka, os factores de vulnerabilidade são um pouco diferentes dos verificados nas zonas auríferas 
remotas de Djado e Tchibarakaten. Aqui, a vulnerabilidade parece estar mais intimamente ligada à 
insegurança na zona aurífera e aos actos predatórios cometidos pelos grupos armados do Cadre Stratégique 
Permanent pour la Paix, la Sécurité et le Développement (Quadro Estratégico Permanente para a Paz, a 
Segurança e o Desenvolvimento, CSP)

Os entrevistados sublinharam o papel dos grupos armados que controlam N’Tahaka, na facilitação da 
exploração dos garimpeiros - devido, em parte, à impunidade de que gozam quando concretizam negócios 
e actividades ilícitas. Um garimpeiro explicou que a exploração dos mineiros é comum em N’Tahaka e 
acusou os membros do CSP envolvidos na extracção de ouro de abusarem da sua posição para impor 
condições injustas e de exploração laboral aos trabalhadores.19 Entrevistas conduzidas em N’Tahaka sugerem 
também que os elevados níveis de dependência dos empregadores ou dos grupos armados com respeito 
ao fornecimento de equipamento, alimentos e água, resultam numa dinâmica de exploração humana 
semelhante à observada em Tchibarakaten e Djado.20

Conclusão
A presente investigação encontrou provas de tráfico de mão-de-obra, baseadas no trabalho forçado em 
Djado e Tchibarakaten, onde alguns garimpeiros, particularmente os originários do sul do Níger, estão sujeitos 
a actos de violência física e a confinamentos. No entanto, estas práticas não parecem ser sistemáticas nas 
zonas auríferas em estudo. Em vez disso, a presente investigação destacou factores-chave que exacerbam a 
vulnerabilidade dos garimpeiros a práticas de exploração humana e abusos.

Vários destes factores estão ligados à localização geográfica remota das duas zonas auríferas sob estudo, 
Djado e Tchibarakaten. Os custos de deslocação a partir das grandes cidades, como Agadez ou Arlit, para as 
áreas auríferas, obrigam normalmente os candidatos a garimpeiro de baixos rendimentos a viajar a crédito 
e, subsequentemente, a celebrar acordos de “servidão por dívida” com os empregadores, o que os torna 
vulneráveis à exploração humana. O afastamento destas zonas auríferas e, mais ainda, o afastamento de 
certos sítios de exploração de ouro, agrava ainda mais a sua vulnerabilidade, uma vez que os garimpeiros são 
altamente dependentes dos seus empregadores.

A localização das zonas auríferas, combinada com a procura elevada de emprego na MAPEO - no contexto de 
opções de subsistência limitadas - também cria um elo de dependência nos recrutadores ou intermediários 
para encontrar trabalho. Embora não seja exclusivamente predatório, o papel destes actores pode contribuir 
para a exploração dos trabalhadores, quer através de trapaças (sobre as condições de trabalho, localizações), 
quer através da exigência de quotas adicionais dos seus rendimentos.

Finalmente, os intervenientes no domínio da segurança também podem desempenhar um papel na 
exploração da MAPEO, abusando das suas posições de poder para impor condições de trabalho injustas ou 
exploradoras. Embora seja este especialmente o caso em N’Tahaka, repete-se, ainda, em todos os locais em 
estudo, incluindo no âmbito da dinâmica comunitária.

Estas práticas ocorrem também num contexto mais alargado de insegurança e de aplicação ineficaz da lei, 
o que contribui para os riscos encarados pelos garimpeiros. Embora não estejam directamente relacionadas 
com o tráfico de mão-de-obra e exploração humana, a dinâmica do crime organizado, exemplificada pelo 
tráfico de droga e de armas, é também relevante, na medida em que aumenta a insegurança e a violência 
gerais nestas zonas remotas, podendo pôr em risco a segurança dos trabalhadores.
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A resolução destas questões exige uma abordagem multifacetada, que tenha em conta o contexto social, 
económico e político em que a MAPEO é conduzida.

Apesar de a MAPEO nas zonas auríferas como Tchibarakaten ser gerida, e cada vez mais regulada, por 
estruturas de governação local, faltam esforços para enfrentar os riscos de tráfico de mão-de-obra e 
melhorar as condições de trabalho. De um modo mais geral, a investigação mostra que os passos dados 
pelo governo nigerino no sentido da formalização, apenas beneficiaram, até à data, as elites políticas e 
empresariais locais, agravando ainda mais a vulnerabilidade dos garimpeiros individuais.

Em N’Tahaka, as perspectivas de formalização são sombrias, enquanto a área permanecer fora do controlo 
das autoridades malianas, mas a presente investigação sugere que a melhoria da segurança na zona aurífera 
poderia ajudar a reduzir a vulnerabilidade dos garimpeiros à exploração humana. É necessário mais trabalho de 
investigação para aferir a situação das áreas auríferas na região de Kidal, no Mali, onde a extracção artesanal do 
ouro também desempenha um papel importante na dinâmica política e de segurança local e regional.

A situação actual - marcada por esforços crescentes e pela defesa da formalização da extracção de ouro e do 
aproveitamento do seu potencial económico e de desenvolvimento numa região marcada pela instabilidade 
- representa uma oportunidade crucial para os Estados do Sahel. Se for correctamente gerido, o boom da 
extracção de ouro - em vez de alimentar os conflitos e a criminalidade e expor os trabalhadores a riscos de 
exploração humana e abusos - poderá garantir meios de subsistência seguros e sustentáveis.

Além do mais, oferece oportunidades para aumentar as receitas tributárias e contribuir para estabilizar e 
reforçar a presença do Estado em regiões de outro modo marginalizadas e isoladas. Para tal, os Estados 
devem encontrar um equilíbrio entre a mineração industrial e a extracção de ouro artesanal e de pequena 
escala e abordar eficazmente os riscos de tráfico de mão-de-obra e as práticas de exploração humana, como 
parte integral dos esforços envidados em prol da formalização.

Recomendações
As recomendações que se seguem contribuiriam para reduzir os riscos de tráfico de mão-de-obra 
na MAPEO no Sara-Sahel e para melhorar as condições de trabalho dos garimpeiros. Embora sejam 
principalmente dirigidas a Djado e Tchibarakaten, podem também se aplicar a outros locais da região. 
Embora a maioria das recomendações possa não ser aplicada a N’Tahaka, no actual contexto político e de 
segurança, continuam a ser relevantes no contexto mais amplo da MAPEO no Mali.

A concretização destas recomendações pode também ser impedida pela falta de capacidade e/ou 
vontade dos Estados do Sahel de regulamentar e supervisionar eficazmente as zonas auríferas remotas 
do Sara. Por conseguinte, os parceiros internacionais devem desempenhar um papel na promoção e no 
apoio à sua implementação.

Apoiar a formalização da MAPEO

Os Estados devem continuar a envidar esforços no sentido de formalizar a extracção de ouro, de uma 
maneira que permita que a MAPEO seja mantida a par da mineração industrial e que as garantias 
necessárias sejam prestadas aos trabalhadores.

Incluir normas de trabalho seguras na regulamentação do sector mineiro

Os esforços a favor da formalização devem garantir que os quadros regulamentares da extracção de ouro 
estabeleçam normas claras sobre as condições de trabalho, tanto na MAPEO como na mineração de ouro 
em grande escala. Estas normas devem, ainda, ser divulgadas pelos Ministérios dos Recursos Minerais e 
tornadas acessíveis no terreno, mediante representantes locais do ministério. Os Ministérios do Trabalho 
e dos Recursos Minerais poderiam elaborar um mecanismo de queixas, a ser disponibilizado localmente 
para queixas e procedimentos padrão, de maneira a auxiliar os mineiros cujos direitos tenham sido 
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violados. O Ministério dos Recursos Minerais deve criar e afectar recursos a mecanismos de controlo e 
supervisão de aplicação destes regulamentos.

Ajustar os procedimentos de formalização para apoiar os garimpeiros de ouro independentes e reduzir 
os riscos de corrupção e clientelismo

Por forma a evitar uma maior marginalização e criminalização dos garimpeiros individuais, a formalização 
do sector não se deve limitar à concessão de licenças às empresas mineiras e deve ser mais económica e 
acessível aos garimpeiros individuais. Os procedimentos inerentes à concessão de licenças devem também 
ser mais transparentes, para reduzir os riscos de corrupção e clientelismo. Ao conceder uma autorização de 
exploração mineira, a autoridade competente deve também fornecer informações sobre a segurança das 
actividades mineiras, incluindo as normas laborais.

Promover o diálogo acerca dos desafios e das oportunidades para o sector da extracção de ouro

O diálogo e o intercâmbio de experiências, a nível nacional e local, podem ajudar os Estados do Sahel a 
formular e implementar processos de formalização sustentáveis e sensíveis aos conflitos, que atenuem 
os riscos de tráfico de mão-de-obra e exploração humana. As experiências em matéria de formalização 
na Mauritânia, por exemplo - que se centraram no processamento do ouro e não nos locais de 
extracção - e no Sudão,21 poderiam proporcionar bases comparativas úteis em áreas que partilham 
características semelhantes.

Tais diálogos devem contar com a participação dos actores locais e dos decisores políticos - tais como os 
próprios garimpeiros, os líderes comunitários e os actores governamentais locais - para garantir que os 
processos de formalização têm uma raiz local e que a institucionalização das práticas é aceite e considerada 
justa a nível local.

Investir recursos na implantação de serviços estatais e de segurança nas zonas auríferas

A formalização da MAPEO deve fazer-se acompanhar de esforços no sentido de proporcionar serviços de 
segurança e serviços básicos em troca dos impostos pagos. A intervenção do Estado deve também contribuir 
com mais recursos financeiros e humanos para os mecanismos locais de controlo, supervisão e aplicação da lei.

Funções de apoio atribuíveis à sociedade civil na garimpagem de ouro

As iniciativas nacionais em prol da formalização, mesmo que bem-sucedidas, são processos morosos e 
complexos. Embora os esforços do governo para apoiar a formalização da MAPEO possam proporcionar 
condições mais seguras aos trabalhadores nas áreas auríferas, a abordagem dos riscos de tráfico de seres 
humanos deve também envolver a sociedade civil.

Sensibilizar para os riscos de tráfico de mão-de-obra na MAPEO

Nos locais de origem dos garimpeiros em potencial, a sociedade civil deve desempenhar um papel na 
partilha de informações relevantes sobre a situação da MAPEO. Embora estes esforços não devam ter 
como objectivo desincentivar os garimpeiros, devem apresentar informações sobre as condições de 
trabalho no âmbito da MAPEO nas principais zonas auríferas de destino e aconselhá-los sobre formas 
de reduzir a vulnerabilidade (por exemplo, evitar viajar a crédito, evitar certos intermediários, procurar 
obter contratos escritos dos comités de gestão locais, sempre que possível). Estas informações 
podem ser partilhadas através de organizações da sociedade civil, estruturas tradicionais da liderança 
comunitária ou redes sociais.

Incentivar e enquadrar a criação de sindicatos dos garimpeiros

Os sindicatos dos garimpeiros de ouro poderiam contribuir para uma melhor representação dos interesses 
dos trabalhadores, acompanhar os processos de formalização, aumentar a sensibilização para os riscos 
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de tráfico de seres humanos e de exploração humana e ser um interlocutor credível e legítimo junto das 
autoridades locais e nacionais. Existe um Syndicat National des Travailleurs des Mines de Niger (Sindicato 
Nacional dos Trabalhadores das Minas do Níger) na parte ocidental do Níger, mas o seu papel e as suas 
capacidades são alegadamente limitados.

Incentivar e enquadrar a criação de cooperativas dos garimpeiros

As cooperativas dos garimpeiros poderiam apoiar a sustentabilidade da extracção de ouro a nível individual e 
reduzir a vulnerabilidade dos trabalhadores, permitindo a combinação de recursos destinados ao pagamento 
do equipamento de extracção de ouro, impostos e licenças, e reduzindo a dependência dos garimpeiros 
em relação às sociedades mineiras. As licenças de exploração mineira devem também ser acessíveis às 
cooperativas dos garimpeiros. As cooperativas poderiam também ser interlocutores-chave junto das 
autoridades locais e nacionais nas acções de formalização.
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